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LEI N. 0 863, DE 25 DE JULHO DE 2000. 

(Assegura aos idosos e crianças o direito a acompanha/1/e nas i/1/ernações hospitalares 
e consultas médicas.) 

A11tor: Ver At1rin1ar Mansona 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, NOS TERMOS DO 
ART. 33, PARÁGRAFO 3°. , DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMULGO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - É assegi1rado ao idoso, com sessenta anos 011 mais, e ao menor com até doze 
anos de idade, o direito a acompanhante no caso de inler11ação hospitalar, em rtnidades 
de saúde públicas ou particulares, bem assim durante a realização de consulta médica. 

§ l - O direito a acompanhante estende-se àquele que no momento da internação ou 
consulta não possa manifestar sua vontade, independentemente da idade. 
§ i - Os dispositivos desta lei não se aplicam às internações em Unidades de Terapia 
Intensiva - UTI. 

Arl i - O acompanhante assistirá ao paciente durante todo o tempo de internação, 
devendo: 

I - respeitar o silêncio e as normas internas; 
II· não inteiferir nos trabalhos; 
III - valer-se de acomodação particular própria, se necessário; 
IV - obedecer às determinações médicas. 

Art i - O descumprimento desta lei implicará a multa de 500 (quinhe/1/as) Unidades 
•"" is de Referência - UFIR's ao infrator, cobrada em dobro a cada reincidência. 

arágrafo único - A terceira ocorrência ensejará a cassação definitiva do alvará 
de funcionamento da clinica ou casa de sa1fde, sem prej11izo de 011tra.\· providências 
julgadas necessárias pelo Poder Público. 

Art. 4° - Obedecido o rito instituído pelo Código Tributário Municipal, aja/ta do efetivo 
pagamento da mt1/ta acarretará a inscrição do sett ,,ator fi11a/ 11a dívida ativa do 
Mt,nicípio, para cobrança amigável 011 jttdicial. 
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Art. s' - Os. Postos de Atendimento Sanitário - PAS municipais, ou qualquer unidade 
pública de saúde instalada no Município, igualmente se obrigam ao determinado por 
esta Lei. 

Parágrafo único - Verificado o descumprimento do artigo 1°, o resJJonsável pela u11idade 
pública de saúde ou PAS. será penalizado administrativan1e11te, se11do o ato co11sideradojalta 
grave, nos termos do Estatuto dos Servidores Municipais de Caraguatatuba. 

Art. 6• - As despesas decorrentes da execução desta Lei 011erarão dotações próprias do 
orçame11to vige11te, SllJJ!ementadas se necessário. 

Art. i - Esta lei etztra em vigor ''ª data da sua p11blicação, revogadas as disposições en1 
contrário . 

Gabinete da Presidência, 2sde julho de 2000. 

Registrado e Publicado 
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